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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO PAULO APARECIDO DE SA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVIÁBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou habeas 
corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de drogas, visando ao 
trancamento da ação penal. A decisão recorrida foi mantida com base 
na ausência de flagrante ilegalidade e na necessidade de revolvimento 
do acervo fático-probatório, incompatível com a via do habeas corpus.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de trancamento da 
ação penal e revogação da prisão preventiva em sede de habeas corpus.

III. Razões de decidir
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, condicionada à 
comprovação inequívoca de atipicidade da conduta, extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade, o que 
não se verifica no caso.
4. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela gravidade 
concreta do delito, quantidade de droga apreendida e risco à ordem 
pública.
5. A análise do pedido requer revolvimento do acervo fático-probatório, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INVIÁBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou habeas 
corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de drogas, visando ao 
trancamento da ação penal. A decisão recorrida foi mantida com base 
na ausência de flagrante ilegalidade e na necessidade de revolvimento 
do acervo fático-probatório, incompatível com a via do habeas corpus.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de trancamento da 
ação penal e revogação da prisão preventiva em sede de habeas corpus.

III. Razões de decidir
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, condicionada à 
comprovação inequívoca de atipicidade da conduta, extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade, o que 
não se verifica no caso.
4. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela gravidade 
concreta do delito, quantidade de droga apreendida e risco à ordem 
pública.
5. A análise do pedido requer revolvimento do acervo fático-probatório, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 136-137).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
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seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão de minha relatoria, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos (e-STJ, fls. 136-137):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de JOÃO PAULO APARECIDO DE SA GOMES, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Autos nº 2316376-51.2023.8.26.0000). 
O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 97):

Habeas corpus. TRÁFICO DE DROGAS. Trancamento da ação 
penal. Inadmissibilidade. Presença de justa causa. Alegações 
relacionadas ao mérito que extrapolam os estreitos limites do 
writ. Prisão Preventiva. Pedido de revogação. Não acolhimento.

A defesa alega, em síntese, ausência de justa causa e dos requisitos 
para decretação da custódia preventiva. 
Consta dos autos que o paciente está preso. 
Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter o 
trancamento da ação penal ou a revogação da prisão preventiva. 
É o relatório. Decido. 
Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 100/101):

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de 
"inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito" (AgRg no HC 843621 / PR, Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/12/2023, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 20/12/2023), elementos 
inexistentes nos autos.

Nem, tampouco, na manutenção da prisão preventiva com base em 
elementos concretos que indicam gravidade que desborda o tipo, 
aliados a procedimentos criminais em curso indica qualquer tipo de 
contrariedade à jurisprudência desta casa (AgRg no HC 824179 / MG, 
RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 28/08/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 
30/08/2023) 
Ante o exposto, nego provimento liminarmente ao presente recurso 
ordinário em habeas corpus."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte.

 Com efeito, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg 
no HC 843.621/PR, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Ademais, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 193.377 / SP
Número Registro: 2024/0037771-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15100962220238260510 23163765120238260000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PAULO APARECIDO DE SA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO APARECIDO DE SA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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